
.-u'ííss
ãííiiilíxrcrut ot llÂcoltlnÀs

Estâdo da Bât r
ESTADO DA BAHIA

PRETEITURA MUNICIPAL DE

GABINETE DO PREFEITO

MENSAGEM N.O 029/2021.

Alagoinhas, 23 de novembro de 2021 .

exceterurÍssruo sR. pRESIDENTE ol cÂmanl MUNrctpAL DE vEREADoRES oE
ALAGOINHAS

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para a apreciação dessa colenda
Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo
autorizado a celebrar termo aditivo ao Contrato de Confissão, Consolidação e
Refinanciamento de Dívidas (CURA) de 03 de maio de 2000, firmado com a União
ao amparo da atual Medida Provisória no 2.185-35, de24 de agosto de 200í, e suas
edições anteriores, para estabelecimento das alteraçÕes autorizadas pela Lei
Complementar Federal no 173, de 27 de maio de 2020. Requer que o presente
Projeto de Lei tramite em regime de URGENCIA URGENTISSIMA, nos termos do
Art. 49 da Lei Orgânica do MunicÍpio de Alagoinhas, considerando a necessidade de
prorrogação do citado contrato em2021.

A proposição legislativa, ora apresentada, trata-se de autorização para formalização
do aditivo contratual requerido pela Secretaria do Tesouro Nacional para validação
da suspensão de pagamento das prestações de março a dezembrol2}20 na forma
prevista na Lei Complementar Federal no 17312020, relativas aos contratos de
refinanciamento de dívidas da MP 2185/2001.

Na certeza do acolhimento da proposição, valho-me da oportunidade para renovar a
Vossa Excelência e, por seu intermédio, aos seus ilustres Pares, a expressão do
meu mais alto apreço e consideraçáo.

Nesta oportunidade, renovamos estima e consideração.

JOAQUIM
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PROJETO DE LEI NO OlD20

"AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CELEBRAR
TERMo ADtlvo Ao coNTRATo oe corurtssÂo,
coNsoLtDAÇÃo E REFINANcIAMENTo oe oMtoas,
FIRMADO COM A UNIAO AO AMPARO DA MEDIDA
PROVISORIA NO 2.í85.35, OE 24 DÊ AGOSTO DE
2oo1, E suAs eotçÕes ANTERIoRES, PARA
ESTABELECIII'IENTO DAS ALTERAÇOES
AUTORIZADAS PELA LEI COMPLEMENTAR
FEDERAL NO,I73, DE 27 DE MAIO DÉ2020",

o pREFEtro oo ttituNtcípto DE ALAGoINHAS, EsrADo DA BAHIA, no uso de suas
atribuiçôes legais, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu Prefeito
do Município, sanciono a seguinte Lei:

Art. ío - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar termo aditivo ao Contrato de

Confissão, Consolidação e Refinanciamento de Dívidas (CURA) de 03 de maio de 2000,
firmado com a União ao amparo da atual Medida Provisória no 2.185-35, de 24 de agosto de
2001, e suas edições anteriores, nos termos da Lei Municipal no 1.283/99 de 16/1 1/t999.

Art. 20- O Aditivo de que trata esta Lei será formalizado mediante observância dos termos e
condiçóes estabelecidos pela Lêi Complementar Federal no 173, de 2020, para alteração
das condições do contrato aditado.

Art. 3o- Permanecem vinculadas ao refinanciamento de que trate esta Lêi, em caráter
irrêvogável e irretratável, em garantia das obrigaçôes assumidas no contrato de

refinaáciamento e seus aditivos, as receitas de que tratam os artigos í56, 158, 159, inciso l,

alínea "b" e parágrafo 3o, da Constituiçáo Federal, nos termos do § 40 do Art. 167da

ConstituiÇão Federal, e Lei Complementar Federal no 87, de 13 de setêmbro de 1996.

Art. 40- Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a promover as modificações

orçamentárias que se fizerem necessárias ao cumprimento do disposto nesta Lei'

Art, 50- Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as dotaçóes

necessárias às amortizações e aos pagamentoS dos enCargos anuais, relãtivos aO Contrato

de Confissão, Consolidação e Refinanciamento de Dívidas a que se refere o artigo primeiro.

Art.60- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçóes em

contrário.
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ESTADO DA BAHIA

cÂmana MUNtclPAt DE ALAGoINHAS

PARECER DA COMISSÃO
JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL
09012021.

DE CONSTITUIÇÃo,
AO PROJETO DE LEI NO.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, após estudos
ao Projeto de Lei no 09012021, de autoria do Poder Executivo, que

"Autoriza o poder executivo a celebrar termo aditivo ao contrato
de confissão, consolidação e refinanciamento de dívidas, firmado
com a união ao amparo da medida provisória no 2.í85-35,de24de
agosto de 200í, e suas edições anteriores, para estabelecimento
das alterações autorizadas pela lei complementar federal no í73,
de 27 de maio de 2020", opina pela sua tramitação devido a sua
constitucionalidade.

EsteéonossoParecer,
Salvo melhor 1uízo.

Sala das 02 de dezembro de 2021.

Ver. Lucia - Presidente

Ver. Osmario Carneiro de Oliveira - Relator

@
Ver. EdvaldoWá Santos - Membro.
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